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As recentes alterações introduzidas ao Regime do Arrendamento Urbano 
pelas Leis n.º 30/2012 e n.º 31/2012, ambas de 14 de Agosto, Decretos-
Lei n.º 266-B/2012 e n.º 266-C/2012, ambos de 31 de Dezembro, Decreto-
Lei n.º 1/2013, de 7 de Janeiro e Portaria n.º 9/2013, de 10 de Janeiro, 
determinaram a organização da presente coletânea de legislação, que 
integra o Regime da Locação, o Regime do Arrendamento Urbano, as 
alterações ao Código de Processo Civil, ao Código do Imposto Municipal 
sobre Imóveis, ao Estatuto dos Benefícios Fiscais e ao Código do 
Registo Predial, bem como os diplomas complementares ao Regime do 
Arrendamento Urbano.

Para facilitar a compreensão destas matérias e o alcance das alterações 
determinadas pela legislação referida, os autores efetuaram as 
pertinentes anotações aos respetivos artigos, acrescentando ainda, 
um comentário em cada capítulo do novo Regime do Arrendamento 
Urbano, esperando que sejam úteis e auxiliem o leitor na interpretação 
das normas legais.
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NOTA PRÉVIA

As Leis n.º 30/2012 e nº 31/2012, ambas de 14 de agosto, e, bem 
assim, o Decretos-Lei nº 266-B/2012 e nº 266-C/2012, ambos de 31 de 
dezembro, que vêm introduzir profundas e significativas alterações 
aos vários diplomas que, em conjunto, integram o Regime Jurídico do 
Arrendamento Urbano mantiveram, no essencial, formalmente, em 
vigor esses diplomas.

Assim, a compilação dos diplomas que integram o Novo Regime do 
Arrendamento Urbano, com breves notas e comentários dos autores, 
inicia-se pela Lei n.º 31/2012, seguindo-se-lhe a Lei n.º 6/2006, de 27 de 
fevereiro, o Código Civil e Processo Civil na parte relativa à locação 
e ao arrendamento, o Decreto-Lei nº 266-B/2012, de 31 de dezembro, 
o Decreto-lei nº 157/2006, de 8 de Agosto, com a redacção que lhe foi 
dada pela Lei n.º 30/2012, de 14 de agosto, os Decretos-Lei nº. 158/2006 
e nº 160/2006, ambos de 8 de agosto, com as alterações que lhe foram 
introduzida pelo Decreto-Lei nº 266-C/2012, de 31 de dezembro, o 
Decreto-Lei nº 159/2006, de 8 de agosto, as Portarias nº 1192-A/2006 e 
nº 1192-B/2006, ambas de 3 de novembro e, finalmente, o Decreto-Lei 
nº 1/2013, de 7 de janeiro e as Portarias nº 9/2013 e nº 7/2013, ambas 
de 10 de janeiro.

Com a estrutura adotada pretendem os Autores facilitar a melhor 
compreensão da matéria do Arrendamento no seu conjunto.



PARTE I
O NOVO REGIME DO 

ARRENDAMENTO URBANO

O Novo Regime do Arrendamento Urbano, aprovado pela Lei n.º 6/2006, de 27 
de Fevereiro, e, bem assim, as alterações que ao mesmo foram introduzidas pela Lei 
n.º 31/2012, de 14 de Agosto, apresentam-se como duas etapas com as quais o legis-
lador pretendeu, progressivamente, em relação aos arrendamentos antigos, limitar, 
ou, mesmo, fazer cessar o vinculismo, permitir a atualização das rendas para valores 
mais próximos dos de mercado e, finalmente, possibilitar a resolução por mora no 
pagamento da renda e a entrega do locado de forma mais célere, medidas sempre 
justificadas com a pretendida dinamização do mercado de arrendamento.



LEI N.º 31/2012, DE 14 DE AGOSTO
(ARTIGOS 1.º A 15.º)

Procede à revisão do regime jurídico do 
arrendamento urbano, alterando o Código Civil, 

o Código de Processo Civil e a Lei n.º 6/2006, 
de 27 de Fevereiro. 

A presente Lei entra em vigor no prazo de 90 dias a contar da 
data da sua publicação, ou seja, a 12 de Novembro de 2012.

A Assembleia da República decreta, nos termos da alínea c) do artigo 
161.º da Constituição, o seguinte:

ARTIGO 1.º
Objecto

A presente lei aprova medidas destinadas a dinamizar o mercado 
de arrendamento urbano, nomeadamente:

a) Alterando o regime substantivo da locação, designadamente 
conferindo maior liberdade às partes na estipulação das regras 
relativas à duração dos contratos de arrendamento;

b) Alterando o regime transitório dos contratos de arrendamento 
celebrados antes da entrada em vigor da Lei n.º 6/2012, de 27 de 
Fevereiro, reforçando a negociação entre as partes facilitando a 
transição dos referidos contratos para o novo regime, num curto 
espaço de tempo;

c) Criando um procedimento especial de despejo do local arrendado 
que permita a célere recolocação daquele no mercado de arren-
damento.
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ARTIGO 2.º
Alteração ao Código Civil

Os artigos 1048.º, 1054.º, 1055.º, 1069.º, 1072.º, 1080.º, 1083.º, 1084.º, 
1085.º, 1087.º, 1094.º a 1098.º, 1100.º a 1103.º, 1106.º e 1110.º do Código 
Civil, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 47 344, de 25 de Novembro de 1966 
[…], passam a ter a seguinte redação:

ANOTAÇÃO
 ■ A nova redação dos artigos enunciados no artigo antecedente será transcrita na 
PARTE – II desta compilação.

ARTIGO 3.º
Alteração ao Código de Processo Civil

Os artigos 222.º, 930.º -C e 930.º -D do Código de Processo Civil, 
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 44 129, de 28 de Dezembro de 1961 […], 
passam a ter a seguinte redação:

ANOTAÇÃO
 ■ A nova redação dos artigos enunciados no artigo antecedente será transcrita na 
PARTE – III desta compilação.

ARTIGO 4.º
Alteração à Lei n.º 6/2006, de 27 de fevereiro

Os artigos 9.º, 10.º, 14.º, 15.º, 25.º, 26.º, 28.º a 37.º, 50.º a 54.º, 57.º e 58.º 
da Lei n.º 6/2006, de 27 de fevereiro, passam a ter a seguinte redacção:

ANOTAÇÃO
 ■ A nova redação dos artigos enunciados no artigo antecedente será transcrita na Lei 
n.º 6/2006, de 27 de fevereiro.

ARTIGO 5.º
Aditamento à Lei n.º 6/2006, de 27 de fevereiro

São aditados à Lei n.º 6/2006, de 27 de fevereiro, os artigos 14.º-A e 
15.º-A a 15.º-S, com a seguinte redação:
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ANOTAÇÃO
 ■ A redação dos artigos enunciados no artigo antecedente será transcrita na Lei n.º 
6/2006, de 27 de fevereiro.

ARTIGO 6.º
Alteração à organização sistemática da Lei n.º 6/2006, 

de 27 de fevereiro

1 - A secção III do capítulo II do título I da Lei n.º 6/2006, de 27 de 
fevereiro, é subdividida em duas subsecções, nos seguintes termos:

a) A subsecção I tem a epígrafe «Ações judiciais» e é composta pelos 
artigos 14.º e 14.º -A;

b) A subsecção II tem a epígrafe «Procedimento especial de despejo» 
e é composta pelos artigos 15.º a 15.º -S.

2 - São ainda introduzidas as seguintes alterações à organização sis-
temática do capítulo II do título II da Lei n.º 6/2006, de 27 de fevereiro:

a) A secção II passa a denominar -se «Arrendamento para habita-
ção», deixando de estar dividida em subsecções e sendo composta 
pelos artigos 30.º a 49.º;

b) A anterior subsecção II da secção II passa a constituir a secção III, 
mantendo a epígrafe «Arrendamento para fim não habitacional» 
e sendo composta pelos artigos 50.º a 56.º;

c) A anterior secção III passa a constituir a secção IV, mantendo 
a epígrafe «Transmissão» e continuando a ser composta pelos 
artigos 57.º e 58.º

ANOTAÇÃO
 ■ Retificado pela Declaração de Retificação n.º 59-A/2012, de 12 de outubro.

ARTIGO 7.º
Contagem dos prazos

1- Aos prazos em curso aplica-se a redução de prazos resultante 
da presente lei, exceto se for menor o decurso do tempo para se com-
pletarem.

2- Os novos prazos contam-se a partir da data em vigor da presente 
lei.
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ARTIGO 8.º
Tributação de rendas de prédios urbanos auferidas por 

pessoas singulares

1- As rendas de prédios urbanos auferidas por pessoas singulares 
são objeto de regime fiscal a fixar em diploma próprio.

2- O diploma referido no número anterior pode incluir, designa-
damente, uma taxa especial de tributação em sede de imposto sobre 
o rendimento das pessoas singulares, visando a uniformização da 
tributação destes rendimentos com a tributação dos rendimentos de 
capitais, enquadrado no âmbito do Programa de Assistência Económi-
ca e Financeira a Portugal celebrado com a União Europeia, o Fundo 
Monetário Internacional e o Banco Central Europeu.

ARTIGO 9.º
Alteração do Estatuto dos Benefícios Fiscais

O artigo 44.º do Estatuto dos Benefícios Fiscais, aprovado pelo 
Decreto-Lei n.º 215/89, de 1 de julho, passa a ter a seguinte redação:

ANOTAÇÃO
 ■ A redação do artigo enunciado no artigo antecedente será transcrita na PARTE – IV 
desta compilação.

ARTIGO 10.º
Contrato de seguro de renda

1- No prazo de 120 dias é regulado em diploma próprio o regime 
jurídico do contrato de seguro de renda.

2- O regime jurídico do contrato de seguro de renda inclui, designa-
damente, as seguintes soluções:

a) O contrato de seguro de renda tem como objeto principal a cober-
tura do risco de incumprimento pelo arrendatário da obrigação 
do pagamento de um certo número de rendas ao proprietário;

b) As partes no contrato de seguro de renda podem acordar na co-
bertura adicional de outros riscos para o proprietário relativos 
ao arrendamento, designadamente os danos causados pelo ar-
rendatário no imóvel arrendado e os custos e encargos a incorrer 
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pelo proprietário com o eventual procedimento de despejo do 
arrendatário e com o ressarcimento de rendas e indemnizações 
eventualmente devidas;

c) O contrato de seguro de renda é disponibilizado por empresas 
de seguro devidamente autorizadas;

d) O seguro de renda pode ser contratado como seguro individual 
ou de grupo.

ARTIGO 11.º
Disposição transitória

1- Os senhorios que tenham iniciado a atualização da renda ao 
abrigo do regime constante doa artigos 30.º a 56.º da Lei n.º 6/2006, de 
27 de fevereiro, na sua redação originária, e da respetiva legislação 
complementar, podem optar pela continuação da aplicação do referido 
regime se, no momento da entrada em vigor da presente lei, se verificar 
uma das seguintes situações:

a) O período de atualização faseada do valor da renda, em 2, 5 ou 
10 anos, se encontre a decorrer;

b) Estiverem verificados os pressupostos previstos nos artigos 
35.º ou 52.º da Lei n.º 6/2006, de 27 de fevereiro, na sua redação 
originária, consoante se trate de arrendamento para habitação 
ou para fim não habitacional.

2- A opção prevista no número anterior é comunicada pelo senhorio 
ao Instituto da Habitação e da Reabilitação Urbana, I.P., no prazo de 
30 dias a contar da data da entrada em vigor na presente lei.

3- O disposto na alínea d) do n.º 2 do artigo 1072.º do Código Civil, 
aditada pela presente lei, é aplicável a todos os contratos de arrenda-
mento, independentemente da data em que tenham sido celebrados.

4- A determinação do RABC durante o ano de 2012 para efeitos do 
disposto no artigo 35.º da Lei n.º 6/2006, de 27 de fevereiro, deve ter em 
conta os rendimentos do agregado familiar relativo ao ano de 2012 e a 
suspensão do pagamento de subsídios de férias e de Natal ou equiva-
lentes definida no artigo 21.º da Lei n.º 64-B/2011, de 30 de dezembro.

ARTIGO 12.°
Legislação complementar

O Governo deve, no prazo de 90 dias, adaptar à presente lei os 
seguintes diplomas:
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a) Decreto-Lei n.º 156/2006, de 8 de agosto, que aprova o regime de 
determinação e verificação do coeficiente de conservação;

b) Decreto-Lei n.º 158/2006, de 8 de agosto, que aprova os regimes 
de determinação do rendimento anual bruto corrigido e a atri-
buição do subsídio de renda;

c) Decreto-Lei n.º 160/2006, de 8 de agosto, que aprova os elementos 
do contrato de arrendamento e os requisitos a que obedece a sua 
celebração;

d) Decreto-Lei n.º 161/2006, de 8 de agosto, que aprova e regula as 
comissões arbitrais municipais.

ARTIGO 13.°
Norma revogatória

São revogados:
a) O n.º 3 do artigo 1095.°, o n.º 2 do artigo 1102.° e o artigo 1104.° 

do Código Civil;
b) A alínea a) do n.º 1 do artigo 930.°-B, a alínea a) do n.º 2 do artigo 

930.°-C e o n.º 3 do artigo 930.°-D do Código de Processo Civil;
c) O n.º 6 do artigo 26.° e os artigos 38.° a 49.°, 55.° e 56.° da Lei 

n.º 6/2006, de 27 de fevereiro, sem prejuízo do disposto nos n.ºs 1 
e 2 do artigo 11.° da presente lei.

ARTIGO 14.°
Republicação

São republicados, na sua redação atual e nos anexos I e II da pre-
sente lei, respetivamente, e da qual fazem parte integrante:

a) O capítulo IV do título II do livro II do Código Civil;
b) O capítulo II do título I e os títulos II e III da Lei n.º 6/2006, de 

27 de fevereiro.

ARTIGO 15.°
Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor 90 dias após a sua pu blicação.



LEI N.º 6/2006, DE 27 DE FEVEREIRO, 
COM AS ALTERAÇÕES E ADITAMENTO 
INTRODUZIDAS PELA LEI N.º 31/2012, 
DE 14 DE AGOSTO (ARTIGO 1.º A 65.º) 
E DECLARAÇÃO DE RETIFICAÇÃO 
N.º 59-A/2012, DE 12 DE OUTUBRO

Aprova o Novo Regime do Arrendamento 
Urbano (NRAU), que estabelece um regime 

especial de atualização das rendas antigas, e 
altera o Código Civil, o Código de Processo Civil, 
o Decreto-Lei n.º 287/2003, de 12 de novembro, o 
Código do Imposto Municipal sobre Imóveis e o 

Código do Registo Predial.

A Assembleia da República decreta, nos termos da alínea c) do artigo 
161.º da Constituição, o seguinte:

TÍTULO I
Novo Regime do Arrendamento Urbano

COMENTÁRIO
A revisão do Regime do Arrendamento Urbano (RAU) que deu origem ao Novo 
Regime do Arrendamento Urbano (NRAU), reuniu generalizado consenso. Havia, 
sobretudo, consenso quanto ao cerne do problema: o que estava em causa não era 
o anterior Regime do Arrendamento Urbano [aprovado pelo Decreto-Lei 321-B/90, 
de 15 de outubro, com as alterações introduzidas pelos Decretos-Lei ns.º 275/95, de 
30 de setembro, 64-A/2000, de 22 de abril, 329-B/2000 de 22 de Dezembro, e pela 
Lei n.º 7/2001, de 11 de Maio], mas sim a manutenção do regime legal de muitos 
arrendamentos habitacionais anteriores a 1990 e não habitacionais anteriores a 1995. 
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Nestes, em regra, o valor das rendas era muito baixo, o que levava os senhorios a 
desinteressarem-se da manutenção dos prédios.

Ou, mesmo quando nela interessados, a não ter meios para a realizar. As nefastas 
consequências deste sistema eram bem conhecidas: a nível privado, proliferação 
de situações de flagrante injustiça, em que alguns inquilinos beneficiavam de rendas 
sem qualquer correspondência com o valor de mercado, e muitos residiam em locais 
sem as mínimas condições de habitabilidade; a nível público, acentuada degradação 
do património edificado, com custos para quem nele habitava sem condições de 
segurança e salubridade, e custos para a sociedade em geral, ao depreciar a ima-
gem dos centros urbanos, com reflexos no ambiente e, indiretamente, no turismo.

Mas havia, também, consenso quando à necessidade de se agilizar o despejo, 
designadamente, por falta de pagamento da renda, por forma a que os proprietários 
de fogos devolutos se sentissem sugestionados a colocar os mesmos no mercado 
de arrendamento e assim promover a respetiva revitalização.

O Novo Regime do Arrendamento Urbano (NRAU) assentou no contrato de arren-
damento enquanto modalidade do contrato de locação dotado de especialidades. 
Assim sendo, a matéria regressou ao Código Civil, reocupando o lugar que tinha 
até à entrada em vigor do RAU.

De salientar que, apesar da reforma do arrendamento urbano, as legítimas expeta-
tivas das partes que celebraram contratos de arrendamento antes da entrada em 
vigor da Lei n.º 6/2006, de 27 de fevereiro, ficaram salvaguardadas pelas normas 
constantes do regime transitório. 

A reforma introduzida pelo NRAU partiu de uma ideia fundamental: o principal pro-
blema a resolver era o da atualização das rendas.

Com a aplicação e consolidação do NRAU foi-se criando a convicção de que os passos 
dados por aquela Lei não foram os suficientes para dinamizar o mercado do arrenda-
mento, pelo que seria necessário introduzir alterações ao NRAU, situação que se veio a 
precipitar com a assinatura do memorando de entendimento entre Portugal e a “troika”.

Sendo que, nos termos do memorando, o Governo se comprometeu a apresentar 
medidas para alterar o Novo Regime do Arrendamento Urbano, designadamente, 
a Lei n.º 6/2006, a fim de garantir obrigações e direitos equilibrados de senhorios e 
inquilinos, tendo em conta os grupos mais vulneráveis. 

Aquela convicção e esta exigência motivaram a aprovação da Lei n.º 31/2012, de 
14 de agosto, que altera significativa e substancialmente todo o Regime do Arren-
damento Urbano.

Em particular, conforme acabou por ficar vertido na Lei n.º 31/2012, de 14 de agosto, 
o plano de reforma do arrendamento introduziu medidas destinadas a:
i) Ampliar as condições ao abrigo das quais pode ser efetuada a renegociação de 

arrendamentos habitacionais sem prazo, incluindo a limitação da possibilidade 
de transmissão do contrato para familiares em primeiro grau; 
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ii) Introduzir um enquadramento para aumentar o acesso das famílias à habitação, 
eliminando gradualmente os mecanismos de controlo de rendas, tendo em conta 
os grupos mais vulneráveis;

iii) Reduzir o pré-aviso de rescisão de arrendamento para os senhorios;
iv) Prever um procedimento de despejo extrajudicial por violação de contrato, com 

o objetivo de encurtar o prazo de despejo para três meses.

ARTIGO 1.º
Objecto

A presente lei aprova o Novo Regime do Arrendamento Urbano 
(NRAU).

CAPÍTULO I
Alterações legislativas

ARTIGO 2.º
Alteração ao Código Civil

1 - São revogados os artigos 655.º e 1029.º do Código Civil.
2 - Os artigos 1024.º, 1042.º, 1047.º, 1048.º, 1051.º, 1053.º a 1055.º, 

1417.º e 1682.º-B do Código Civil, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 47344, 
de 25 de Novembro de 1966, passam a ter a seguinte redacção:

ANOTAÇÃO
 ■ A nova redação dos artigos enunciados no n.º 2 do artigo antecedente será transcrita 
na PARTE – II desta compilação.

ARTIGO 3.º
Aditamento ao Código Civil

Os artigos 1064.º a 1113.º do Código Civil, incluindo as correspon-
dentes secções e subsecções, são repostos com a seguinte redacção:

ANOTAÇÃO
 ■ A nova redação dos artigos enunciados no artigo antecedente será transcrita na 
PARTE – II desta compilação.
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ARTIGO 4.º
Alteração ao Código de Processo Civil

Os artigos 678.º, 930.º e 930.º-A do Código de Processo Civil, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.º 44129, de 28 de Dezembro de 1961, passam 
a ter a seguinte redacção:

ANOTAÇÃO
 ■ A nova redação dos artigos enunciados no artigo antecedente será transcrita na 
PARTE – III desta compilação.

ARTIGO 5.º
Aditamento ao Código de Processo Civil

São aditados ao Código de Processo Civil os artigos 930.º-B a 930.º-
E, com a seguinte redacção:

ANOTAÇÃO
 ■ Os artigos ora aditados serão transcritos na PARTE – III desta compilação.

ARTIGO 6.º
Alteração ao Decreto-Lei n.º 287/2003, de 12 de Novembro

1 - É revogado o artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 287/2003, de 12 de 
Novembro, que aprova o Código do Imposto Municipal sobre Imóveis 
e o Código do Imposto Municipal sobre as Transmissões Onerosas de 
Imóveis, altera o Código do Imposto do Selo, altera o Estatuto dos 
Benefícios Fiscais e os Códigos do IRS e do IRC e revoga o Código da 
Contribuição Predial e do Imposto sobre a Indústria Agrícola, o Código 
da Contribuição Autárquica e o Código do Imposto Municipal de Sisa 
e do Imposto sobre as Sucessões e Doações.

2 - Os artigos 15.º a 17.º do diploma referido no número anterior 
passam a ter a seguinte redacção:

ANOTAÇÃO
 ■ A nova redação dos artigos enunciados no artigo antecedente será transcrita na 
PARTE – IV desta compilação.
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ARTIGO 7.º
Alteração ao Código do Imposto Municipal sobre Imóveis

Os artigos 61.º e 112.º do Código do Imposto Municipal sobre Imóveis 
passam a ter a seguinte redacção:

ANOTAÇÃO
 ■ A nova redação dos artigos enunciados no artigo antecedente será transcrita na 
PARTE – IV desta compilação.

ARTIGO 8.º
Alteração ao Código do Registo Predial

O artigo 5.º do Código do Registo Predial, aprovado pelo Decreto-Lei 
n.º 224/84, de 6 de Julho, passa a ter a seguinte redacção:

ANOTAÇÃO
 ■ A nova redação do artigo enunciado no artigo antecedente será transcrita na PARTE 
– V desta compilação.

CAPÍTULO II
Disposições gerais

SECÇÃO I
Comunicações

COMENTÁRIO:
Com a entrada em vigor da Lei n.º 6/2006 institui-se como regra geral a de que todas 
as comunicações relativas à cessação do contrato, atualização da renda e obras 
deverão ser realizadas por escrito e assinadas pelo declarante e expedidas através 
de carta registada com aviso de receção, remetidas para o local arrendado, caso se 
dirijam ao arrendatário, e para o endereço constante do contrato de arrendamento, 
caso sejam dirigidas ao senhorio.

A regra geral a que se alude no parágrafo anterior tem como exceção as comuni-
cações efetuadas pelo senhorio destinadas à cessação do contrato por resolução, 
nos termos do nº 2 (anterior nº 1) do art. 1084º do Código Civil, necessariamente 
efetuadas por notificação judicial avulsa ou mediante contacto pessoal de advogado, 
solicitador ou solicitador de execução.
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A Lei n.º 31/2012 veio introduzir uma alteração à exceção referente às comunicações 
para cessão do contrato por resolução ao permitir que a mesma, nos contratos ce-
lebrados por escrito em que tenha sido convencionado o domicílio, sejam efetuadas 
nos termos da regra geral, ou seja, por carta registada com aviso de receção. 

As vicissitudes das comunicações merecem um tratamento muito específico, que 
atende ao resultado pretendido.

A pluralidade de senhorios ou de arrendatários provoca alterações na forma da 
comunicação.

ARTIGO 9.º
Forma da comunicação

1 - Salvo disposição da lei em contrário, as comunicações legalmente 
exigíveis entre as partes, relativas a cessação do contrato de arrenda-
mento, atualização da renda e obras são realizadas mediante escrito 
assinado pelo declarante e remetido por carta registada com aviso de 
receção.

2 - As cartas dirigidas ao arrendatário, na falta de indicação por 
escrito deste em contrário, devem ser remetidas para o local arrendado.

3 - As cartas dirigidas ao senhorio devem ser remetidas para o en-
dereço constante do contrato de arrendamento ou da sua comunicação 
imediatamente anterior.

4 - Não existindo contrato escrito nem comunicação anterior do 
senhorio, as cartas dirigidas a este devem ser remetidas para o seu 
domicílio ou sede.

5 - Qualquer comunicação deve conter o endereço completo da parte 
que a subscreve, devendo as partes comunicar mutuamente a alteração 
daquele.

6 - O escrito assinado pelo declarante pode, ainda, ser entregue 
em mão, devendo o destinatário apor em cópia a sua assinatura, com 
nota de receção.

7 - A comunicação pelo senhorio destinada à cessação do contrato 
por resolução, nos termos do n.º 2 do artigo 1084.º do Código Civil, é 
efetuada mediante: 

a) Notificação avulsa; 
b) Contacto pessoal de advogado, solicitador ou agente de execução, 

sendo feita na pessoa do notificando, com entrega de duplicado 
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As recentes alterações introduzidas ao Regime do Arrendamento Urbano 
pelas Leis n.º 30/2012 e n.º 31/2012, ambas de 14 de Agosto, Decretos-
Lei n.º 266-B/2012 e n.º 266-C/2012, ambos de 31 de Dezembro, Decreto-
Lei n.º 1/2013, de 7 de Janeiro e Portaria n.º 9/2013, de 10 de Janeiro, 
determinaram a organização da presente coletânea de legislação, que 
integra o Regime da Locação, o Regime do Arrendamento Urbano, as 
alterações ao Código de Processo Civil, ao Código do Imposto Municipal 
sobre Imóveis, ao Estatuto dos Benefícios Fiscais e ao Código do 
Registo Predial, bem como os diplomas complementares ao Regime do 
Arrendamento Urbano.

Para facilitar a compreensão destas matérias e o alcance das alterações 
determinadas pela legislação referida, os autores efetuaram as 
pertinentes anotações aos respetivos artigos, acrescentando ainda, 
um comentário em cada capítulo do novo Regime do Arrendamento 
Urbano, esperando que sejam úteis e auxiliem o leitor na interpretação 
das normas legais.
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